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Sessão de 2.6....de....novembro. de 19 1.1...	 ACORDÃO N o CSRF/01-0.192

Recurso n° RP/104-0.059 - IRPF - EXS. 1977 e 1978

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: FRANCISCO PEDRO DE SOUZA

• IRPF - INVESTIMENTOS INCENTIVADOS. A re-
feréncia a empresas agricolas, no art.
92, "i", do RIR/75 (art. 92, IV, do RIR/
80), não deve ser interpretada de	 modo
a excluir as empresas que desenvolvam a
pecuãría. Assim, quando se tratar de
aplicaçõeS feitas nas empresas dedicadas
á pecuària, também cabe a redução do im-
posto por parte dos investidores pessoas
físicas, obedecidas as demais condições
legais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, negar provimen ,te ao recurso especial.Ven_.
cido o Conselheiro Pedro Martinspfernande4P

Sala das Se(ssõe0F), em 26-4) novembro de 1981
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros:

RAUL PIMENTEL

JACINTO DE MEDEIROS CALMON

WAGNER GONÇALVES

LUIZ MIRANDA

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL
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RECURSO N.° : RP /104-0 . 0 5 9
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: FRANCISCO PEDRO DE SOUZA

RELATdRIO 

A FAZENDA NACIONAL, por seu Procurador junto à 4a.

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre a esta Cãma—
ra Superior pleiteando a reforma do Aceirdão n 9 104-2.102, prolata

do no julgamento de recurso voluntãrio interposto por FRANCISCO PE_
DRO DE SOUZA.

2. O feito teve origem na glosa de investimentos do

contribuinte, nos exercicios de 1977 e 1978, relativos a subscrição

de ações das empresas INAJÁ - PORÁ AGROINDUSTRIAL S.A. e PECUÁRIA

PARA-GARÇA. Entendeu-se que tais empresas, por dedicadas à agrope 

cuãria, não ensejavam a redução pelos investimentos nelas efetua-

dos, à vista do que se dispõe nos Decretos-leis n 9 s 1.338/74 e

1.376/74.

3. Depois de transcrever o art. 2 9 , alinea "i”, do De-

creto-lei n 9 1.338/74, com a nova redução dada pelo art. 8 9 do De—
creto-lei n 9 1.641/80, no qual se menciona a subscrição de ações

de empresas industriais ou agricolas, sustentou o julgador de pri-

meira instância, ao indeferir a impugnação, que a pecuãria não es-

t ai incluída, uma vez que esta"última tem sido expressamente men_
cionada na legislação tributãria, quando considerada como investi' !	 —
mento. i t/r—.
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4. No AcOrdão recorrido deu-se provimento ao 	 recurso

voluntário, por maioria de votos, e sua Ementa informa:

"REDUÇÃO POR INVESTIMENTOS INVENTIVADOS. Admissivel
a redução em aplicações feitas em empresas conside
radas de interesse para o desenvolvimento econOmicõ-
da Amaz8nia, mesmo que entre as suas atividades es-
teja a Pecuária (Dec. lei 1.338/74)."

5. No recurso especial, o ilustre Procurador sublinha

que a distinção entre atividade agrícola e pecuária é explicitamen

te feita pelo legislador, devendo ser observado pelo aplicador.

Prossegue:

"Assim, ao tratar dos rendimentos da cédula "G" re-
fere-se a "exploração agrícola ou pastoril", "explo
ração das indUstrias extrativas vegetal e aninal",—
"transformação dos produtos agrícolas e pecuários"
(RIR/75, art. 38, a, b e c; RIR/80, art. 38, I, 	 II
e III).

A distinção torna-se mais nítida ao cuidar o RIR/75
dos casos especiais de tributação das pessoas jurí
dicas - CAP/TULO XII do TTTULO VI do LIVRO II- con -s-
tando a Seção IV (arts. 210 e 211): "Dos Resultado,
das Empresas que Exploram a Agricultura, a Pecuária
e a Criação de Outros Animais."

Logo a seguir, a divisão entre as duas atividades
poderá ser observada também, de modo induvidoso, ao
tratar o RIR/75 de incentivos fiscais na área 	 da
SUDAM - CAPÍTULO II de TÍTULO IX do LIVRO II - quan
do se refera a "empresas industriais, agrícolas,
cuárias e de serviços básicos, instaladas na região
da SUDAM" (art. 272).

Apesar de muitas afinidades entre agricultura e pe-
cuária, a separação de tratamento dada pelo lei quer
atribuir à primeira o significado de atividade de
cultivo da terra, fazendo-a produzir, ao passo que
a outra seria a atividade de criação e tratamento do
gado. Não g de se perquirir das razões da distin-
ção, colocadas na alçada do legislador."

Por fim, pede o restabelecimento da decisão de pri_

meiro grau.

6. O contribuint.erequereu a juntada de procuração,mas
'não ofereceu contra-razões./''

o relatOrio.N

(5 ,
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VOTO

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

O recurso é tempestivo e reúne as demais condições

legais de admissibilidade.

5 fato que a legislação do imposto sobre a renda

contem vários dispositivos fazendo distinção entre atividade agrT-

cola e pecuária, conforme assinalado no recurso.

A norma jurídica cuja aplicação deu origem ao pre-

sente processo advêm do art. 2 9 , alínea "i", do Decreto-lei	 n9

1.338/74, está consolidada no art. 92, alínea "i" do RIR/75, e so._.
freu alteração através do Decreto-lei n 9 1.641/78. Nesta última

forma defere às pessoas fisicas que subscreverem ações de empresas

industriais ou agrícolas, consideradas de interesse para o desen-

volvimento do Nordeste e da AmazOnia, os benefícios que especifica,

observadas as demais condições legais.

Penso que nas hipOteses em que a lei distingue agri 

cola e pecuária quer significar, no primeiro caso, o cultivo do

solo para a produção de alimentos e, no segundo, a criação de ani-

mais.

Contudo, quando se refere unicamente a agrícola, a

dintinção fica artificial, pois, "lato sensu", agricola, ou agri-

cultura, também significa o "conjunto de operações que transformam

o solo natural para a produção de vegetais e animais úteis ao ho-

mem". (Novo Dicionário da Lingua Portuguesa, de Aurelio Buarque

de Holanda).

Por outro lado, nas referências encontradas na legis

lação às atividades agricola e pecuária, e que sugerem a distinção

apontada no recurso, o que se verifica é que essa distinção e mera_
mente expletiva, eis que o tratamento fiscal e o mesmo para as

duas. Logo, a distinção não implica tratamento fiscal diferencia-

do, não sendo feita com tal`, sentido, mas sim com intuitos.globali-

IINzantes ou abrangentes.
;
:
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Logicamente, nos casos em que apenas menciona agrí-

cola não quer dizer que exclua a pecuâria. Para que pudesse pros

perar semelhante interpretação 6 de presumir-se que diversa deve--
ria ter sido a tecnica legislativa utilizada, de maneira a afastar

chlvidas, mormente nos casos de pessoas jurídicas que explorem, con

comitantemente, as atividades agrícola e pecuária, e que não são

raras. Cumpriria cogitar de tais situações concretas, umas em que

a agrícola fosse predominante, outras, equivalente, outras em que

predominasse a pecuária, e assim por diante, como, por exemplo,qual

a percentagem representada por atividade pecuãria que descaracteri

zaria a empresa agrícola, para os efeitos pretendidos.

Nos termos em que está redigido o texto legal, a

distinção pretendida criaria serias dificuldades de ordem prática

para as pessoas físicas investidoras, muitas delas residentes lon

ge da área da atuação das empresas.

Com efeito, os investidores em potencial não pode-

riam estar seguros da utilização dos beneficicios fiscais decorren

tes dos investimentos feitos a não ser pelo exame, "in loco", da

empresa, a fim de se assegurarem de que ela não explorava, sequer,

uma pequena pecuária. E que essa situação se mantivera em todo o

ano-base.

Caso esses investidores se guiassem, apenas, pela

razão social, estatutos etc, não estariam seguros de grande coi-

sa. Sabe-se que uma razão social pode registrar agrícola,e tambem

explorar pecuária, ou somente esta. Pode indicar agrícola e pecuá

ria, e s6 explorar agrícola, ao menos em determinada fase.

Enfim, estou convencido de que nada de bom surtiria

em tal distinção.

Ante o exposto, estou em que a razão, neste caso,

esta com o contribuinte e com a Cãmara recorrida, p0To que voto no

sentido de se negar provimento ao recurso especiaUai

Brasília em 26 de novembro de 1981L

///
URGEL	 LOPrS	 RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1


